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Boletim do Arquivo Hist6rico de Moçambique  

ABRIL DE 1991  



UMA BOA ………………………………COLONIAL  
AINDA NECESSÂRIA NU …………… 

EUROPEU MODERNO?  

A propOsito de: Estado-Maior do Exército. Resenha Historico-
/lfilitar das Ca.panhas de Africl.l (1961-19'14), Yollme l, 
EDquadra.ento GeraI. Lisboa, 1988, E.M.E., 537pp.+Cartae 

por Michel Caben 

A 16 de Janeiro de 1980, 0 general P.A.Gomes Cardoso, chefe 
do estado-maior do exército português, nomeava uma "Comiss8.o 
para 0 Estudo das Campanhas de Afriea (1961-1974) Il. Essa 
Comissao trabalhou sob a direeçao do general M.Freire Themudo 
Barata e integrou diversos oheiais superiores, entre os 
quais 0 brigadeiro Henrique Antonio do Naseillento Barata, 
ultimo governador da Zambézia colonial. 

Esta iniciativa respondia a uma neeessidade ev idente da 
opiniao pûbliea portuguesa, para a lé. do proprio exército, 
como 0 testemunha 0 facto de se ter esgotado rapidamente a 
prime ira ediçào do Volume l, que é uma i ntroduçào geral 80S 
t rês volumes que se irao s eguir: um por cada "teatro de 
operaçoes" de Angola. Moçambique e Guiné-Bissau. 

Os militares portugues es que escreveram a sua vi s ào da 
guer r a e as suas memorias sao a i nda mui to raros , e os s eus 
testemunhos nào podern deixar de inte ressa r aos histor iadores. 
Neste sent ido, a Resenha His torico-Militar das Campanhas de 
Afriea sera ba s tante ûtil, para 18 das c rit icas que l he 
possam s e r f ei t as. É, no entanto, de lamenta r que se trate de 
um t rabalho levado a cabo por uma eomissao do exército, e nao 
dos t rês ramo s das forças armadas portuguesas 1 e de um ltrabalbo pensado unicamente pelos e par a os militares . 

Nao esta , porém, ai 0 probl ema que esta obra suscita ..• 
. -DAS CRUZADAS A AUTODETERMINAÇAO ••• 

Para começar, sào impostas ao l e i t or, bem na tradiçâo dos 
longos preâmbulos dos decretos eolon iais, paginas e paginas 
sobre a espî rito das Cruzadas, t otalmente inuteis para 0 
objecto do liv ro, mas que têm uma f i nalidade ideologica 
evidente . Ango la e Moçambique soo "territ6rios que nos 
pertenciam PO l." direi to hist6rico" (p. 37), e "de um modo 
ger al, todas as campanhas inseridas no per lodo do 1IIpér io 
( ••• ) nunea ultrapassara. 0 objecti vo de garantir os direitos 
adquiridos e de defesa da nossa presença· legitima" (p. 68) .•• 
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I s to pode r - no s - ia fa zer sorrir. Mas ja ha menos vontade 
de s o r rir qua ndo se constat a 0 I nqu i etan t e desconhec i m n t o da 
sua pr6pria his t 6ria da parte desse s militares - ignorância 
sem duvida ne cessaria. 

A obra, com efe ito , retollla à saciedade 0 mito seg1.1ndo 
o quaI nun c a t eria havido leg i slaç âo do trabalho forçado , nem 
legislaçào racista nas co16nias portugue sas. 

Os Con gressos Pan- Africanlstas dos Anos vinte 
"reclanlavam para 0 negro uma justiça que Portugal jâ 
plenamente r econheci a e praticava" (p. 43). 0 de 1921 
dis inguia bem a "polltica correcta do governo português dos 
abusos e ventualmente cometidos localmente" (p.42 ) . Corn 
efeito, segundo os nossos autores , "as criticas s obre ° 
trabalho scravo eram tào infundadas quanto - certo Que 
vigorava em todo 0 Ul tramar português 0 Regularnento de 14 de 
O\ltubro de 1914 conhecido por ser 0 diplomll que regulamen tav8 
li libcrdade de 0 negro nào trabalhar" (p.42) . É precisa ter 
co ragem para esc rever isto .ID 1988! 0 percurso intelectual 
dos au tores constitui um desllze sernântico pouco subtil: A 
legi.c;façao nào con tinha (segundo eles) nem trabal ho forçado 
fl e m racismo , portante nâo havia nem t rabalho forçado nem 
racismo (e.xc l ui dos algull s abusos i o l ados ) . Este desliz€ é , 

e m dû vi da, inconsc ien t e , nau cl ixando por iS50 de ser me nos 
desoneslo . E, …………………… evidentemenle qu e houve uma l egis laçio 
S ( IJrf ' 0 t.raba 11"10 forçado , e fundada e m pressupostos r a c i s tas ! 

Os t 0, t as da le i eram e s cr i to s e m t ermos vagos e 
di l ui a m 0 S P il ob j ecto sob uma to r ren t e de de t a 1hes 
blll'Ocrlil l( ·oS. Ex i s t. iam t rè s n ive is de l egis l açâo. 

Prime i rarnen te , as Leis, de c retos - Ie i e decretos, 
……… …… … …………em L i sboa e publi cados no Di a ri o da Republica : Eram 
de in sp Ll' a ç ào "cr j ., tâ" e "para ing lês ve r " , e a f i. r mavam bem 
o prin c lp lO da " 1 i be r dade do t. rabal ho" a s s oc iad!l a um 
a parentem e nte hUOlilde "dever mora l do t r abal ho ". Mas a i n a 
'lss i rn p Ies l e is lavam sob r e ° trabalho f orç ado ! A "l i be rdade " 
que el e pt'8v ülm nao r a , de f acto , aquela de t r a bal ha r Ol! 

Il ia para os e uropeus, mas a " liv re-esco l ha" do ... pat rào 
e urope u , por'que 0 "trabalho" estava defin i do …… tal maneira 
que na.o se pod i a tra tar de uma ac tiv idade Inserida na 
economia de mercado: Que r se t ratasse do be m conhecido 
"contl'ato" ( chi balo) , quel' de uma cultur a for çada (algodào, 
a r'roz, ri c ino ), quel' a i nda (de pois de .1944) da exploraçào de 
5 a 10 h ec t ares de te rra ou de 50 a 100 ca beça s de gado. 
Aqu >l e s que trabalhavam nas suas pequen as machambas, qu e 

ARQUIVO. Maputo …………………………………… 9: 59-68, Abril de 1991. 
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pe s cavam 1 que caç a, 
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pescavam, que caçavam, nào cUlDp riam corn 0 "dever moral do 
trabalho", 0 que os colocava il. mercê do chefe de pasto. En t re 
estes ultimos , durante os anos trinta, alguns contentavam- se 
com 0 pagamento do imposto de palhota e outras organizavaa 
verdadeiras caçadas ao homem corn a ajuda dos "régulos" mais 
submissos; esta situaçào agravou-s consideravelmente durante 

RE 'E :11 
Hl T0R1l.0 L llLITAR  

Dl S CAl IP.Ar HAS DE ÂFRICt  
(1961 1',}'"' " 

l ' 011 \11:. 
E"'luldramtnlO Gl'1'al 

e apos a segunda "'uerru rnundial , tanto em Moç ambi que como em 
Angola, s em que t ivesse s ido necessario modi f icar as lei s e 
decretos de Lisboa. Neste prime iro nivel de textos 
legislativos é precisa iDclui r , por exempl o, os Estatutos 
Indigenas de 1926 e 1954, 0 Codiga do Trabalho Indigena de 
1928, a Acta Colonial de 1930 ... 

ARQUIYQ, Kaputo (Koçatbique), 9: 59-68, Abril de 1991, 61 
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o segundo nivel de legislaçao era 0 dos textos 
publicados unicamente nos Boletins Oficiais das Col6nias (1& 
Série) 1 como por exemplo 0 "Regulamento do Trabalho Indigena 
da Co lonia de Moçambique", de 1929, que "regulamentava", para 
……………territorio, 0 Côdigo do Trabalho Indigena de 1928: Neste 
texto produzia-se u. outro deslize semântico - 0 "dever moral 
do trabalho" deixava de ser uma afirmaçao de prindpio geral 
para se tornar um imperativo legal! 0 "trabalho" permanecia, 
tll.lvez, livre, mas 0 "dever moral" jâ nia 0 era! Aqueles que 
nào se conformavam eram, assim, considerados "vadios" - 0 que 
os habilitava ao chiba.lo através de contratos pluri-anuais 
(Sao Tom'é), anuais (Angola) ou semestrais (Moçambique), ou àa 
culturas forçadas. 

E 0 terceiro nivel, 0 mais importante, era 0 das 
circular-es, publicadas apenas na 2& Série do B.D., ou 
s i mplesmente nio publicadas, mas enviadas sob a forma de 
" conf idenciai s" a todos os administradores e chefe s de posto 
e de ci rcunscriçao. Neste terceiro nivel inclu iam-se por 
exemplo, em Moçambique, as circulares confidenciais nOS18, ………
7 de Outubro de 1942, e nOS66, de 15 de Maio de 1947, do 
Governador GeraI, que organizavam 0 recrutamento forçado, 
pplo admin i s tra.dor, dos contratados; ou ainda a "Ordem de 
Serv i ço" n09, de 30 de Setembro de 1947, do Governo do 
Niassa, que ordena textualmente - e eu ci to - "rusgas nas 
aldeias ind igenas". E, certamente, havia ainda os abusôs 
locais que ul trapassavam estas normas l egais .. . Mas, sera que 
os nos sos militares nunca ouviram falar disto? 0 pior é que 
talv ez nào t e nham! 

o mesmo mito diz também r espeito à que s tao rac ial. 
Afirmam os autores: "Nunca a lei conteve qua l quer dispos iça,o 
baseada na etnia ou na cor da pele. 0 Estatuto dos Indigenas, 
que serv ia de pretexto para sucess i vos a taques contra 
Portugal, revelava- se adequado pois visava apenas defender a s 
popu lçoes menos evoluidas e respe i tar os seus cos tulles e 
uso s na linha tradici onal portuguesa" (p. 55). Na,o passa pe l a 
cabeça dos no sos autores a idéia que a defin içào de 
"i ndi gena", e laborada apenas em 1926, podia s ervir " t a mbém" 
para des i gnar aqueles que deviam s ubrueter-se ao "de ver moral 
do traba lho", conceito engendrado imediatamente apas a 
codificaçào do indi genato. 

Mas 0 mais surpreendente é que um grande nume ro de 
portugueses esta,o, ainda hoje, convencidos dess a ausênc i a de 
racismo na sua lt;gislaçào colonial. 0 argumento é que , 
contrariamente à Africa do Sul, nao era f ei ta distinça,o 
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oficial entre negros, mestiços, indianos e brancos, mas entre 
"indîgenas" (ou "nào-civilizados") e "civilizados" (ou "nao-
indigenas" ) • Mas esse ..a-racialismo" rapidamente voa em 
pedaços quando se observa como era textualmente definido 0 
"indigena", nos estatutos e no côdigo de 1926, 1928 e 1954. 
a indîgena era 0 ind iv îduo de raça negra ou dela descendente, 
que nao se distinguia dos usos e costumes da sua raça. Para 
na.o sel' indigena, 0 individuo de raça negra (e, uitas vezes, 
também 0 mestiço), e 56 ele, devla romper corn a sua cultura 
e a sua economia: Era a "assimilaçao" que 0 projectava para 
a escala.o de "civilizado", processo pelo quaI ne. 0 mais 
analfabeto dos portugueses tinha necessidade de passar -
português branco que, mesmo no desempl'ego, nunca corria 0 
l'isco do chibalo! TaI era a realidade e a lei! 

"CARACTER DEFENSIVO DAS CAMPANHAS PORTUGUESAS" (p.67) 
Uma tal visao mîstica certamente que traz de volta 0 velho 
"complot do estrangeiro": "0 que se iniciara nos terri torios 
portugueses nao ocorria por iniciativa espontânea da grande 
massa das populaçoes: Era preparado a parti r do exterior 
( ..• )" (p. 58). Uma sa questào para os autores: Sera que a 
submiss80 da "grande massa das populaçoes" foi uma 
"iniciativa espontânea"? 

Desconhecem 0 sentido das revoltas da Machanga (1932 e 
1953, Moçambique), de Mossuri l (1939, Moçambique), do 
massacre de Pidjiguiti (1959, Bissau), de Mueda (1960, 
Moçambique), da Baixa de Cassange (Janeiro de 1961, Angola), 
e de muitos outros, ocorridos antes do inîcio das guerras de 
libertaçao! A revolta da Baixa de Cassange é evocada em 
termes chocantes; "Em Janeiro de 1961 começam a verificar-se 
na Baixa de Cassange ( , . . ) acontecimentos de certa gravidade 
( ..• ). Tornou- se inevitavel um confronte que veio a ocorrer 
numa situaçâo em que as nossas tropas ( ... ) vendo-se cercadas 
por milhares de amotinados ( ... ) tiveram necessidade de abrir 
fogo 1 provocando um certo numero de baixas" (p. 105) • 

Quais eram as motivaçoes dos "amotinados"? Qual foi 0 
total desse "certo nu.mero de baixas"? Nao se sabe. Outros 
militares, pouco suspeitos de simpatia para com os 
"amotinados", como KalUza de Arriaga, reconheceram, no 
ent anto, par escrito, que os angolanos da Baixa de Cassange 
se tinham sublevado espontaneamente, contra a exploraçao mais 
selvagem - devido à cultura forçada do algodào! 

Que ignorância essa, de escrever que a Baixa de 
Cassange foi 0 "reflexo da agi taçao intraduzida no 
territ6rio" (p.105), quando na verdade ela foi uma autêntica 

……………………… bputo (.oçalbi qae ), 9: U-68, Abri! de 1991. 63 
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insurreiçao popular! 
Nao se diz praticamente nada sobre a feroz repressao 

desencadeada contra a revolta do 4 de Fevereiro de 1961 e do 
norte de Angola (primavera de 1961); mas "nove militares, 
entre eles um capitao e um tenente, que se havia. destacado 
de uma coluna militar para que imar cubatas abandonadas, à 
beira da estrada, sao colhidos de surpresa e selvaticamente 
massacrados" (p.109). Poder-se-a saber porque foi que estes 
bravos militares sentiram a necessidade de queimar cabanas 
abandonadas? Quanto ao exército, claro que quando ele mata 
africanos isso nada tem de "selvatico" ..• Sera que os nossos 
autores censuram os insurgentes por nao possuirem armas de 
fogo em numero suficiente, tendo que se servir de catanas?! 
So se sabe que "em menos de quatro meses as Forças Armadas 
Portuguesas haviam reocupado toda a regiao afectada", sem 
nenhuma indicaçao sobre os métodos civilizados que se usaram. 

Quanto a Mueda, nem sequer é mencionada. 
Nao me passar ia pe la cabeça acusar os autores ………

mentiras ou omiss5es cinicas: 0 pior é que eles parecem de 
boa-fé, uma boa-fé que nos desarma, que modif ica 
espontaneamente 0 sentido do mais pequeno facto hist9rico. 
Assim, durante 0 primeiro império português, se Goa (India) 
possuia os seus proprios arsenais nao era porque esta cidade 
se encontrava muito afastada de Portugal e para melhor poder 
submeter as populaçges e vigiaI' as rotas comerciais; pelo 
contrario, era graças à "confiança dos povos que iam 
aceitando a soberania portuguesa" (p.21)! 

A HONRA? 
Tudo 0 que poderia afectar a honra do exérc i to é 
poderosamente recalcado. 0 golpe de estado militar de 1926, 
que destruiu a Republica para mergulhar Portugal em quarenta 
e oito anos de fascismo é evacuado em cinco linhas (p.100). 
A vergonhosa ………………………………………………… ao …………… de ………………………… e 
Hitler em apoio a FFanf8, e aSSlm quallflcada: A vlzwha 
Espanha viveu, entre 1936 e 1939, uma sanguinaria guerra 
civil, que nos obrigou a um estado de alerta permanente 
( ... ): Se bem que nao tenhamos participado em tal conflito 
com quaisquer forças, alguns militares portugueses, coma 
voluntarios, combateram ao lado dos nacionalistas espanhois 
( ... )t! (p.101). Os "alguns" militares voluntârios foram 
simplesmente uma vintena de milhares, armados, alimentados, 
comandados por Salazar! 

A tentativa de golpe de estado de 13 de Abril de 1961, 

A&QOIYO. Mapulo (loçalbiquel, 9: 59-68, Abril de ml. 
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que dividiu profundament e 0 comando ailitar e cujos 
protagoni stas sao, alguns, ainda vivos, nao é por isso 
analisada, em absoluto, nomeadamente nas suas relaçoes coa a 
crise colonial (p.l07 ). 

Durante a guerra de libertaçao, as tropas portuguesas 
nao fizeraa pr is ione i ros e os au tores claro que nao mencionam 
nenhum tipo de t urtura: Simplesmente porque os guerrilheiros 
ou lIilitantes capt urados eram, "apos a exploraçao imediata 
por parte das tropas para efeitos de r ecolha de informaçoes" 
(como era fe i t a essa "exploraçao imediata"?) remetidos às 
"autor idades pol ic iais" (p. 248) • Mas porque é que essas 
"autoridades polic iais", que permitem ao exército evitar 
torturar , nao s ao nomeadas mais precisamente? De onde vem 
esse est ranho pudor? Ele vell de um nOlle corn quatro letras: 
PIDE. 0 exérc ito salva as sim a sua honra: Ele nao t eve que 
f azer 0 trabalho sujo, ele tinha uma est rutura para isso lias 
é me lhor de ixar na sombra as suas re l açoes com 0 exérci to 
(nome adament e através dos Serviços de Informaçao Mili tares) . 

o cus to financeiro extremo da guerra é camuf lado. É- nos 
apr esen tada a percentagem das despesas ordinârias das forças 
armadas em relaçao ao tota l das despesas ordinarias do Estado 
(pe rcent agem que t inha t endência a baixar ) , e nao nos é 
apr esentada a percentagem das despesas ordinar i as e 
extraord i narias das fo rças ar madas em r elaçao ao total das 
despesas ordinarias e ext r ao rdinarias do Estado (percentagem 
essa que nao cessou de crescer até atingir 44% do orçamento!) 

E, enfim, nao ha. uma palavra - uma so palavra ! - sobre 
o "movimento dos capi taes " que se desenvolveu e amadureceu 
politicamente sob os golpes da guerra colonial (as paginas 
137 a 529 sao no ent an to dedicadas ao "exército que 
tînhamos"). Nem uma pàlavra sobre 0 25 de Abri l de 1974 ! 

No entanto mu i tos pensavam que as Forças Armadas 
Portuguesas tinham sal vo a sua honra ao organi zar este golpe 
de estado democratico. Sera essa a opiniao dos autores? 

QUEM g 0 INIMlGO? 
Em todo 0 livro raramente surgem aspas, se bem que nunca se 
saiba se uma passagem consti tui a reproduçao de UII texto 
antigo ou se se trata do pensamento dos nos sos autores ea 
1988. Assim, 0 PAIGC, a FRELIMO, 0 MPLA, 0 FNLA e a UNITA, 
nunca sao referidos pelos nomes que os Acordos de 
descolonizaçao lhes reconheceram de movimentos de 
libertaçào - mas como "movimentos politico-subversivos", 0 
que, no vocabulario militar da época, era sinonillo de 
"terroristas". Ou ainda como 0 inimigo (sem aspas), cuja 

ARQUIVQ. hpulo (loçalbiquel, 9: 59-68, Abril de 1991. 65 
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propaganda visava "exacerbar a solidariedade raclca, 
fomentando a xenofobia" (p.378): Bela amâlgama entre FNLA e 
MPLA ou FRELIMO•.. 

Mas 0 inimi go, para estes militares de 1988 , nao estava 
apenas nas colônias . Estava também na Metrôpole, constituido 
pO l.' aqueles que pre Lendiam: "Cr iar um cliroa r evolucionario, 
desacred i tando 0 governo e a s ua pol fti ca, tornando impopular 
a luta no Ul t ramar ( •.. ) , conv encendo 0 povo de que s ô pela 
luta organ l zada e uni da ·poderia sat i sfazer as ……………

reivindicaçoes, ( . . . ) i ncitando à indisciplina e deserçào 
corn a alegaçào de que a gue rra era injus t a, ( .. . ) fazendo 
al astral' idéias pacifi s tas e 'progressistas' ( N. do A. : Sô 
e sLa iî ltima pa.lavra surge entre aspas !) " (pp. 383- 38 4 ) !! ! 

o lnlrnlgo é pois i oda a opOSlçao democrati ca ao 
fasci srno ' Além disso, nu ma. ontade de amal gamar duv idos a, 
eles misturam a oposiçào anti - fascis t a com as " sei tlls 
religiosas, des ignadament e as Teslemunhas de Jeovah" , 
retomando a ve lha tese s egundo a qua I fora da Igreja 
… ………………liea , 0 r esto nào pas sa de "s i tas" man lpuladas pelo 
afro- asiatismo moscovita ... 

Fel i zmente que no inici da obra nos previnem que 
"houve uma preocupaçào constante em fug i r a ju i zos de valor" 
( p.IB) ! ! ! 

A 

LlJSO- TROPICALISMO E PATRIOTISMO PORTUGUES 
PorlP muito hem compree nder- se que os cidadaos de um pais nào 
se pnvergon he m da s ua pr 6pria His t6ria, apesar das paginas 
……………………… dessR mesma His t 6r ia . Por exemp l a, eu nào par t ilho 
as posiç6es do vel ho co l ono português de Moç ambi que, 

hcodo r ico de Sacadura Bo t te , mas acho- as dignas : "( . . . ) que 
s nâo envergonhem ( ... ) aqueles portugueses que pOl' dever ………
f a r da que vestiam e por obediência às ordens r ecebidas , em 
. fric a ………………e r am e verteram 0 s eu gen r osa angue [ . . . ) . E 
ma i s ilS famil ias dos que a 1 i gloriosamente pe r deram as ua s 
vid as ; p também os que o l ull tar i amen t e e inc i t ados pelo seu 
govt>rn pa ["a Afri ca vie ram t raba1har , oferecendo- lhe t oda a 
s na mo idade para benef i c ic deles pr6pri os, é erto , mas 
1 i1m hé m par u. contribuir par a a rique za e a prosper idade do 
pais que j ulgavam poder c r i ar ". 

Expri mi r ta i s s ent imentos podera sel', para um c i dadào 
porLug uês , legi ti mo, e j sso pa r ti c ularmen te para Sac adur a 
BaL te , que acrescenta: "0 que eu condeno nesta al t u r a da 
mi nha vi da , corn a clariv i dênc i a de quem e s t a perto de a 
d ixar, e a s abe r de quero muito viu e med itou, ê a f i l 080f i a 
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que nos levou a essa politifa de expansao apoiada na 
violência e na força das armas" . 

Aquilo que a "Comissao para 0 Estudo das Campanhas de 
Africa" fez é toda uma outra eoisa. Trata-se de uma re-
escrita fantâstica da Histôria e, 0 que é mais grave, de uma 
auto-legitimaçao de toda a polftiea colonial. 

Ao feeharmos este livro 1 nao pode os deixar de nos 
perguntar porque é que 0 alto eomando da instituiçao ilitar 
portuguesa tem necessidade, em 1988, 14 anos ap6s 0 25 de 
Abril de 1974, quando Portugal jâ voltou à democraeia, de 
reatar os temas mais caros à ideologia colonial salazarista. 
Na.o terâ 0 exérei to português outro meio de basear a sua 
doutrina e 0 seu espirito de corpo a nao sel' nos esplendores 
imper iais, no senticio missionario t na exaltaçào das 
"Descobertas"? 

Na l'ealidade, trata-se de um fen6meno nao 
especificamente militar, e difîcil de delimitar: 0 poder da 
ideologia Iuso-tropicalista que atravessou ine61ume as 
perturbaçoes da Revoluçao dos Cravos. 

Muitos portugueses permanecem convencidos de que 0 seu 
pais conhece a Africa melhor que nlnguém, e que a conhece 
instintivamente; que os portugueses se adaptam naturalmente 
melhor aos trôpicos que todos os outros povos europeus 
predisPofiçào esea de ……………………… permanente, atemporal, 
genética j que a sua acçao em Africa (outrora a colonizaçao, 
hoje a cooperaçao) é necessariamente de um "outro tipo" e nao 
sera nunea imperialista ou neocolonia1. 0 exército actua, 
naturaimente, como uma lupa que amplia este fen6meno 
ideolôgico nacional. 

No periodo histôrico desfavoravel hoje vivido pela ex-
metr6pole, essas glôrias e mitos fundadores do patriotismo 
lusitano parecem tào necessarias quanto a foi 0 "saudosismo" 
das Descobertas durante os três Béculos de declinio. Mas elas 
significam a persistência da ideologia do declinio, 0 peso de 
um inconsciente colectivo que recusa a ruptura. 0 luso-
tropicalismo alimenta um patriotismo em crise, destroçado 
pela dificuldade do Portugal pôs-colonial em se situaI' na 
nova integraçao europeia . 

Tanto como ontem, a l uso-tropicalismo é hoje um perigo 
poli t ico . Quando os dirigentes portugueses se convencerem que 
nao connecem melhor a Africa que os italianos ou 08 suecos; 
que os seus cidadaos - apesar dos surpreendentes apelos à 
re t omada da emi graçao - nao se dirigem para os tr6pi cos mais 
espont aneamente que os franceses, os alemaes ou os russos ; 
que as s uas empres as nao têm um compo r tamenta mais 

……………… ……… Maputo (Koçalb ique), 9: 19-68 , Ab ri l de 1991. 67 
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fil an tropico que as companhi as japonesas ou amer i canas, entao 
talvez 0 esfor ço para descobrir uma Africa independente pos sa 
ser mais fac i lmente accionado, e os e l eaentos de uma politica 
de l ûngo prazo melhor definidos. 

Face à dramatica situaçao vivida por Angola e 
Moçambique, deixar-se embarcar, pelo contrario, na exaltaçao 
de um paraiso colonial nao é certamente tomar a melhor 
direcçao - mesmo que isso ajude visivelmente a fazer viver 0 
espirito de corpo da instituiçao militar. Esperemos que os 
três volumes que se seguem sejam verdadeiros estudos 
historicos e nao um galimatias ideologico. 

NOTAS 

lE lilitares de aIt& patente! Hel capitaes lei soldadoB fom interrogados. Abibliograria é cOlposta 
quase exclusimente de textos lilitares, legishçào, obm escritas por digniUrios do antigo regile: 
Os lrabalhos hist6rieos mlizados de ha quim anos pm ea sae tot&lmte ignorados. JOlé Capela, 
Jms Dun!, Alle. !saman, Re!é Pélissier, Da1id Birlingau, Gemse Clamce-bita, Valentil 
Alexaldre, Altanio Carreira, Adelilo Torres, Mario de Andrade, Dougl&s Wheeler, Joan Mareul, ROlald 
Cbilcote, Aquino de Bragança, Jeanne. Pmme ... lio existel! 

……qlestào das deserçoes é, alias, Degada: COla lao hom efecti melte nitas deserçoes de soldados 
e. unirorle, isso signifiea para eles qle ninguét tentou recusar a guma coloaial - as deserçoes 
terialleslo dililuido ... Mas .ao édita ou palaHa sobre a cauI dessa estruha Craqueta est.tlstica 
das deserçôes: as deunas de .Wares de jOlelS partidos para França para lao tem que faler a fuma 
colonial ... 

……………………………César de Sande P&eaeeo de Sacadura Botte, 'e,6ri48 e Autobiogr4fia (Z4 Anos e. 'ortugaI 
e 60 e. Africa), Kaputo, 1985-86, Minem Central, Yol.JI, pp.m-191. 

………deemo de UI eo16quio recente sobre Algola, retlizado el Pari. sob a égide doF6m Inlernacioul 
dePolitica - que alias nao passaYa de au l&Dobra de apoio àUNIrA - a direc10r da mista de direita 
portuguesa fe.po, Nuno ………………… cobriu-se de ridiculo, yitha do seu luso-tropiealiSlO caricatual. 
Querendo prom qle os seus cOlpatriotas mpre se integram perCeitaleDte nos tropicos, ele recorreu 
110 argmnto das relaçoes muais entre portugueses e"fricanos, e à lestiçagel da! resultante ... Pace 
ao borburinho que se gerou, da parte de uu sala que mlo assi. Ihe er. faYOratel, e gue ele lào 
… ………………………………wtendeu mtrar 0 Be\ ·a.D.ti-nciSlo" afina.n.do: "bs, meguro-lQS, 8.S mtiGaB sio 
be las mulheres" ... 

ARQOIYO. Kaputo (loçalbique), 9: 59-68, Abril de …………………
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OOCUMENTO: 

NOS C EM ANOS DO TRATADO  
DE OEL IMITAÇAO DE FRONT E I RAS  

1891-1991  

Assina1ando-se a 11 de Junho proximo 0 primeiro centenario do 
Tratado Luso-Britânico de 1891, acordo que teve em vista 
"regu1ar definitivamente a de1imitaçào das respectivas 
esferas de influência em Africa", decidiu 0 Arquivo Historico 
de Moçambique pub1ica-10 por antecipaçào neste numero do seu 
Bo1etim, transcrevendo-o da co1ectânea de "Tratados 
Ap1icaveis ao Ultramar" (Volume V, da ediçào de 1943, de José 
de A1mada). 

Decisào oportuna, sobretudo se se tiver em conta que 0 
referido tratado constitui um dos documentos juridicos 
fundamentais de Moçambique, pois estabe1ece 0 traçado da 
maior parte das suas actuais e internaciona1mente 
reconhecidas fronteiras. 

É dado adquirido e conhecido de todos quantos se 
interessam pela historia do nosso pais que é uma inverdade 
util izar-se 0 velho e gasto chavào dos quinhentos anos de 
ocupaçào e de1e inferir-se, como muita gente tem feito (por 
ignorância ou conveniência po1itica), que Moçambique existe 
como unidade geografica e administrativa ha ja tanto tempo. 

o que é verdade é que Moçambique, como a maior parte 
dos paises do continente, é resu1 tado da partilha a que 0 

mesmo foi sujeito pelas potências europeias, na sequência da 
cé1ebre Conferência de Ber1im, rea1izada de 15 de Novembro de 
1884 a 26 de Fevereiro de 1885, que, entre outros, consagrou 
o principio de que apenas a ocupaçào efectiva conferia 
direitos de soberania sobre os territorios africanos. 

Àdata da Conferência, os dominios de Portugal (obtidos 
pela força das armas ou cedidos pe10s estados e chefaturas 
locais por meio de tratados, ao 10ngo de mui tos anos) no 
territorio que é hoje Moçambique encontravam-se dispersos 
pe10 1itora1 11ha de MoçalDbique, 11has de Quirimba, 
Quelimane, Sofa1a, 1nhambane e Lourenço Marques - e no 
interior resumiam-se a uns poucos estabe1ecimentos 
fortificados - Sena, Tete e Zumbo (Manica ha mui to fora 
abandonada e os prazos do va1e do Zambeze estavam fora do 
contro10 das autoridades portuguesas). 

o Tratado de 1891, ao regu1ar as pretensoes 
expansionistas de Portugal e dA 1ng1aterra, marcou 
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